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DESPACHO NO HC QUANTO AO MÉRITO E REMESSA AO PLENÁRIO:   

Libero o feito para inclusão em pauta do Tribunal Pleno.
Acolho a pretensão que veicula pedido para apreciação colegiada 

sobre a questão de fundo e afeto a presente impetração ao Tribunal Pleno 
do STF. É legítima a pretensão preventiva da impetração ao almejar célere 
pronunciamento  colegiado  quanto  à  matéria  de  fundo,  vale  dizer,  a 
execução  imediata  da  pena  após  sentença  criminal  confirmada  em 
segundo grau.

A solução quanto ao mérito desta demanda, sem embargo, encontra 
no  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal  seu  locus  adequado.  Incide 
como fundamento para remessa ao Tribunal Pleno a regra contida na letra 
“i” do inciso I do art. 102 da Constituição da República, e os artigos 6º, II, 
c, 21, XI, e 22, § único, b do Regimento Interno deste STF.

Como é notório, pende de julgamento o mérito das ADCs 43 e 44, da 
relatoria do Ministro Marco Aurélio, cujo tema precede, abarca e coincide 
com a matéria de fundo versada no presente writ.  Há, portanto, relevante 
questão jurídica e necessidade de prevenir divergência entre as Turmas 
quanto  à  questão  relativa  à  possibilidade  de   execução  criminal  após 
condenação  assentada  em segundo  grau  de  jurisdição.  Incide,  pois,  o 
disposto  no  art.  22  do  RISF,  especialmente  em  seu  §  único,  letra  b, 
segundo o qual:

 “Art. 22.  O Relator submeterá o feito ao julgamento do 
Plenário,  quando  houver  relevante  arguição  de 
inconstitucionalidade ainda não decidida. 

Parágrafo único. Poderá o Relator proceder na forma deste 
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artigo: 
a )  quando houver matérias em que divirjam as Turmas 

entre si ou alguma delas em relação ao Plenário; 
b) quando, em razão da relevância da questão jurídica ou 

da  necessidade  de  prevenir  divergência  entre  as  Turmas, 
convier pronunciamento do Plenário.

Remeto,  pois,  o presente  Habeas Corpus à deliberação do Plenário, 
liberando de imediato o feito para inclusão em pauta (letra “i” do inciso I 
do art. 102 da Constituição da República, e os artigos 6º, II, c, 21, XI, e 22, 
§ único, b, do Regimento Interno deste STF), em dia para julgamento a ser 
designado pela Presidência (CPC, art. 934; RISTF, art. 13, III).

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2018.

Ministro EDSON FACHIN

Relator
Documento assinado digitalmente
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